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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 31/12/2004

AQUISICAO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FISICA -
SUBRROGACAO DO ART. 30, III DA LEI N° 8212/91 -
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
RECEITA DA COMERCIALIZACAO DE SUA PRODUCAO.
CONTRIBUICAO TERCEIROS - SENAR.

A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12
da Lei no 8.212/91, para o Servico Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), ndo foi objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no
Recurso Extraordindrio n 363.852/MG. Desse modo, permanece a exagao
tributéria.

A responsabilidade atribuida a pessoa juridica adquirente, consumidora ou
consignataria e ainda a cooperativa ndo estd prevista apenas no §5° do
Decreto n°® 566/1992, mas também no inciso III, do art. 30, da Lei n°® 8.212/91
cuja regulamentacdo se deu por meio do Decreto n® 3.048/99, cumprindo-se
assim o principio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado
de origem, para apreciagdo das demais questdes do recurso voluntario. Votaram pelas
conclusoes os conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Miriam
Denise Xavier (suplente convocada) e Maria Helena Cotta Cardozo.
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 AQUISIÇÃO DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - SUBRROGAÇÃO DO ART. 30, III DA LEI Nº 8.212/91 - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. CONTRIBUIÇÃO TERCEIROS - SENAR.
 A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212/91, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), não foi objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário n 363.852/MG. Desse modo, permanece a exação tributária.
 A responsabilidade atribuída à pessoa jurídica adquirente, consumidora ou consignatária e ainda à cooperativa não está prevista apenas no §5º do Decreto nº 566/1992, mas também no inciso III, do art. 30, da Lei nº 8.212/91 cuja regulamentação se deu por meio do Decreto nº 3.048/99, cumprindo-se assim o princípio da legalidade previsto no art. 128 do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário. Votaram pelas conclusões os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Miriam Denise Xavier (suplente convocada) e Maria Helena Cotta Cardozo.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo
  Trata-se Auto de Infração (Debcad n° 37.198.145-0) para cobrança de contribuições sociais destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural � SENAR, devidas por subrogação pelos adquirentes de produto rural de pessoa física, nos termos do artigo 6º da Lei nº 9528/97, com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001. O período de apuração abrange 01/2003 a 12/2004. A sub-rogação está fundamentada no art. 30, inciso III da Lei nº 8.212/91 (e-fls. 18).
Nos termos do relatório fiscal (e-fls. 21 e seguintes) a infração foi assim resumida:
3-DO OBJETO DO LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
3 . 1 - 0 objeto do lançamento são as contribuições previdenciárias não recolhidas, devidas a Receita Federal do Brasil-RFB incidentes sobre a aquisição de produto rural, identificados pela aquisição de gado para abate de produtor rural pessoa física.
3.2 São contribuições devidas pela empresa na condição de sub-rogada, destinadas a outras entidades (TERCEIROS)-SENAR, apurada com alíquota de 0,20%
3.3- Foi emitido outro AIOP Debcad n° 37.198.144-1, com o mesmo fato gerador e mesma base de cálculo para as contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho- RAT e contribuições previdenciárias rurais.
Após o trâmite processual, a 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária deu provimento ao recurso voluntário para cancelar o lançamento haja vista declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF no recurso extraordinário nº 363.852/MG. Acórdão 2401-003.254 recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2004
SUB-ROGAÇÃO NA PESSOA DO ADQUIRENTE DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL POR PESSOAS FÍSICAS. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. IMPROCEDÊNCIA
Declarada pelo Supremo Tribunal Federal, em decisão plenária (RE n.º 363.852/MG), a inconstitucionalidade do art. 1.º da Lei n. 8.540/1992 e as atualizações posteriores até a Lei n. 9.528/1997, as quais, dentre outras, deram redação ao art. 30, IV, da Lei n. 8.212/1991, são improcedentes as contribuições sociais exigidas dos adquirentes da produção rural da pessoa física na condição de subrogado.
Recurso Voluntário Provido. 
Intimada a Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, recurso especial. Citando como paradigmas os acórdãos 2302-01.599 e 2402-001.724, a Recorrente assim resumiu a divergência:
Observa-se que nos paradigmas, assim como no acórdão recorrido, tratava-se da discussão a respeito da constitucionalidade das contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. Contudo, enquanto na decisão hostilizada concluiu-se pela sua inconstitucionalidade, nos acórdãos paradigmas, refutou-se tal argumentação, mantendo-se o lançamento, com base na Lei nº 10.256/2001, editada sob o manto constitucional aberto pela Emenda Constitucional nº 20/98.
Como se vê, os acórdãos paradigmas acima transcritos, ao tratarem de casos idênticos ao dos autos, adotaram entendimento diametralmente oposto ao firmado no acórdão recorrido.
Nessas condições, demonstrada a divergência jurisprudencial diante dos acórdãos paradigmas em anexo, nos termos do art. 67 do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, afiguram-se presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial.
Contrarrazões do contribuinte juntada às fls. 155 e seguintes. Defende a recorrida a manutenção do acórdão sob o argumento de que a inconstitucionalidade do FUNRURAL declarada pelo RE 363.852/MG não teria sido superada com a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 e Lei n° 10.256/2001. Faz considerações sobre o princípio da isonomia reiterando argumentos apresentados no seu Recurso Voluntário.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O recurso preenche os pressupostos formais e deve ser conhecido.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra decisão proferida pela Turma a quo que cancelou o lançamento cujo objeto é exigência de contribuições sociais destinadas ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural � SENAR, devidas por subrogação pelos adquirentes de produto rural de pessoa física, nos termos do artigo 6º da Lei nº 9528/97, com a redação dada pela Lei nº 10.256/2001. No entendimento do Colegiado a subrrogação prevista no art. 30, IV da Lei 8.212/91 foi declarada inconstitucional pelo STF no recurso extraordinário nº 363.852/MG.
Importante destacar que o lançamento ora discutido abrange fatos geradores ocorridos já na vigência da nova redação dada pela Lei nº 10.526/2001 ao art. 6º da Lei nº 9.528/97 e, ao contrário do citado na decisão recorrida, a responsabilidade pelo recolhimento da referida contribuição foi atribuída à Autuada também com base no inciso III do art. 30 da Lei nº 8.212/91, conforme se verifica do auto de infração lavrado, e sobre tal dispositivo não há qualquer manifestação de inconstitucionalidade.
Na verdade, há decisão do Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática da Repercussão Geral, no RE nº 718.874/RS concluindo no sentido de ser constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
O julgado recebeu a seguinte ementa:
Ementa: TRIBUTÁRIO. EC 20/98. NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DE EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001. 
1.A declaração incidental de inconstitucionalidade no julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime de repercussão geral, a todos os casos idênticos para aquela determinada situação, não retirando do ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigência e eficácia para as demais hipóteses. 
2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; espécie da base de cálculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.
3. Recurso extraordinário provido, com afirmação de tese segundo a qual É constitucional formal e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção.
Neste cenário, e considerando que as contribuições do art. 25 também são recolhidas pelo adquirente por força do mesmo art. 30, III da Lei nº 8.212/91, dispositivo cuja validade nunca fora questionada, deve o acórdão recorrido ser revisto.
No entendimento desta Conselheira, por meio do RE 363.852/MG, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91, vício que ainda subsistiria, entretanto é notável que o presente lançamento não está baseado exclusivamente no mencionado inciso. A exigência ora discutida tem como fundamento também o inciso III do mesmo art. 30, o que por si só afastaria a argumentação de inconstitucionalidade suscitada, uma vez que sobre este dispositivo o STF não faz qualquer consideração. Vale destacar que o entendimento da maioria do Colegiado vai além, entendendo pela inexistência de qualquer vício/inconstitucionalidade sobre o art. 30, inciso IV da Lei nº 8.212/91.
Por diversas vezes o tema já foi submetido a apreciação desta Câmara Superior. Recentemente, por meio do acórdão nº 9202-007.280, o Colegiado, por unanimidade, entendeu pela legalidade da cobrança do SENAR e pela previsão de regra normativa para exigência da contribuição por subrrogação. As contribuições para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios das contribuições estabelecidas pela Lei nº 8.212/1991 e das contribuições instituídas a título de substituição.
A Conselheira Relatora, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, após discorrer acerca das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e sobre seu entendimento acerca da abrangência da inconstitucionalidade declarada pelo STF - inclusive tratando sobre o inciso IV do art. 30 - concluiu pela legalidade da cobrança. Pela relevância transcrevo parte do voto proferido:
SENAR - CONTRIBUIÇÃO SOBRE AQUISIÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE PESSOAS FÍSICAS
...
A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural.
A contribuição sobre a comercialização da produção está descrita no art. 25 da Lei 8212/91:
...
Quanto às contribuições destinadas ao Senar, as mesmas possuem previsão no art. 6º da Lei n 9.528 de 1997, nestas palavras:
Art. 6º A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural. (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)
É de se destacar, também, o disposto nos artigos 2º e 3º da Lei n.º 11.457, de 16/03/2007, parcialmente reproduzidos a seguir.
Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.
(...)
Art. 3º As atribuições de que trata o art. 2º desta Lei se estendem às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da legislação em vigor, aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições desta Lei.
(...)
§ 2º O disposto no caput deste artigo abrangerá exclusivamente contribuições cuja base de cálculo seja a mesma das que incidem sobre a remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social ou instituídas sobre outras bases a título de substituição.
§ 3º As contribuições de que trata o caput deste artigo sujeitamse aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios daquelas referidas no art. 2º desta Lei, inclusive no que diz respeito à cobrança judicial. (...) (grifos nossos)
Essas contribuições não foram objeto de reconhecimento de inconstitucionalidade no Recurso Extraordinário n 363.852, como citado pelo recorrente. Desse modo, permanece a exação tributária. Porém, tais contribuições eram recolhidas pelo substituto tributário e não pelos produtores rurais; a transferência da responsabilidade para os substitutos está prevista no art. 94 da Lei n 8.212, art. 3º da Medida Provisória n 222 de 2004, combinado com o art. 30, inciso IV da Lei n 8.212 de 1991. Assim, importante destacar que não mais paira qualquer duvida acerca da constitucionalidade aplicável ao caso, conforme veremos a seguir. 
Possibilidade de exigência via subrrogação.
A sub-rogação descrita nesta NFLD está respaldada no que dispõe o art. 30, IV, da Lei 8.212/91, com redação da lei 9528/97:
...
Sobre tais valores foi aplicada a alíquota de 0,1% até 12/2001 e 0,2% a partir de 01/2002, de acordo com o FPAS 744. A alíquota de contribuição devida ao SENAR foi alterada face nova redação dada pelo art. 3º da Lei 10.256/2001 no art. 6º da Lei 9.528/1997.
"Art.6º - A contribuição do empregador rural pessoa física e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero vírgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural." (NR)
Lei 8315
Art. 3º
§ 3° A arrecadação da contribuição será feita juntamente com a Previdência Social e o seu produto será posto, de imediato, à disposição do Senar, para aplicação proporcional nas diferentes Unidades da Federação, de acordo com a correspondente arrecadação, deduzida a cota necessária às despesas de caráter geral.
Com base no exposto, devidamente respaldado encontrar-se-ia o trabalho da auditoria fiscal. O problema surge a partir do julgamento pelo STF o Recurso Extraordinário nº 363.852, cujo Plenário deu provimento ao recurso em acórdão com a seguinte ementa:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO � PRESSUPOSTO ESPECÍFICO � VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO � ANÁLISE � CONCLUSÃO � Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adora entendimento quanto à matéria de fundo extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina � José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL � COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS � PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS � SUB-ROGAÇÃO � LEI Nº 8.212/91 � ART. 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL � PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 � UNICIDADE DE INCIDÊNCIA � EXCEÇÕES � COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PRECEDENTE � INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR � Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos, por produtores rurais, pessoas naturais, prevista os artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e 9.528/97. Aplicação de leis no tempo � considerações (g.n.)
...
Nota-se que o objeto do RE 363.852 refere-se à discussão da constitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 8.212/1991 nas redações dadas pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/1997, ambas anteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998.
Portanto, decidiu o STF que a inovação da contribuição sobre comercialização de produção rural da pessoa física não encontrava respaldo na Carta Magna até a Emenda Constitucional 20/98, decidindo expressamente pela inconstitucionalidade acerca das Leis 8.540/92 e 9.528/97, razão pela qual compete a este Conselho, em observância ao art. 62-A determinar a improcedência dos lançamento envolvendo períodos anteriores.
...
Isto posto, com a entrada em vigor da Lei nº 10.256/2001, editada sob o manto constitucional aberto pela Emenda Constitucional nº 20/98, passam a ser devidas as contribuições sociais a cargo do empregador rural pessoa física, às alíquotas de 2% e 0,1% incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, nos termos assinalados no art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação que lhe foi introduzida pela Lei nº 10.256/2001.
O caso ora sob análise, conforme acima destacamos, envolve contribuições para o período de 01/2008 a 08/2008, ou seja, em período integralmente coberto pela regência da Lei nº 10.256/2001, não havendo que se falar em inconstitucionalidade da exação, pois esta decorre diretamente da norma tributária inserida no ordenamento pelo diploma legal, e não sob as contribuições descritas nas leis nº 8.540/92 e 9.528/97, declaradas inconstitucionais pelo STF. 
Embora já se aplicasse esse entendimento, ao apreciar apressadamente a decisão do STF teve-se a idéia de que a subrrogação descrita no art. 30, IV da lei 8212/91, nas redações dadas pelas leis nº 8.540/92 e 9.528/97, teria sido por derradeira também declarada inconstitucional, o que resultava na inviabilizando da utilização da sistemática de subrrogação nos casos de aquisição de produção rural de produtores rurais pessoas físicas. Todavia, essa possibilidade já foi por deveras superada nos mais diversos acórdãos deste conselho, de tribunais e por decisões posteriores do próprio STF.
...
Quanto a este ponto, apreciando os diversos julgamentos realizados no âmbito do CARF, valho-me de um especificamente, do ilustre Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, datado de 18 de abril de 2013 � Acórdão 2302-02.445, da FRIGO VALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES LTDA, que de forma fantástica analisou profundamente os efeitos das decisões dos tribunais sobre a sistemática da SUBRROGAÇÃO, determinando a procedência da autuação. O posicionamento referenciado no acórdão mostrou-me muito mais acertada, do que aquele até então por mim adotado, razão pela qual adoto-o como razão de decidir, transcrevendo a parte pertinente abaixo:
3.1.4.DA SUB-ROGAÇÃO 
Por derradeiro, mas não menos importante, resta-nos apreciar a questão atávica à sub-rogação do adquirente, do consignatário ou da cooperativa pelo cumprimento das obrigações do empregador rural pessoa física e do segurado especial assentadas no art. 25 da Lei nº 8.212/91.
Verifica-se no voto condutor acima revisitado, que a matéria atinente à sub-rogação em momento algum foi discutida no julgamento do Supremo Sodalício. Com efeito, o Supremo não se pronunciou acerca de nenhum vício de inconstitucionalidade a macular a sub-rogação, até porque esta foi expressamente prevista na própria Lex Excelsior. 
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
§7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
Assim proclamou o Min. Marco Aurélio, ad litteris et verbis:
�Ante esses aspectos, conheço e provejo o recurso interposto para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência.�
Olhando com os olhos de ver, o Min. Marco Aurélio não declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91, mas, tão somente, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, o qual, dentre outras tantas providências, �deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91�.
Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992 
Art. 1º A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com alterações nos seguintes dispositivos:
Art. 12. ...................................................
V -.............................................
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - garimpo -, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se filiado obrigatoriamente à Previdência Social em razão de outra atividade, ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que na condição de inativo;
d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema próprio de previdência social;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por sistema de previdência social do país do domicílio;
Art. 22. .......................................................................
§5º O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 desta Lei.
Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:
I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;
II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho.
§1º O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória referida no "caput", poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§2º A pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12, contribui, também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.
§3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
§4º Não integra a base de cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorescimento, nem sobre o produto animal destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas científicas, quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se dedique ao comércio de sementes e mudas no País. 
§ 5º (VETADO)
(...)
Art. 30. ....................................................
IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento;
X - a pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e o segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25 desta Lei no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem a sua produção no exterior ou, diretamente, no varejo, ao consumidor.�
Ora, caros leitores, o fato de o art. 1º da Lei nº 8.540/92 ter sido declarado, na via difusa, inconstitucional, não implica ipso facto que todas as modificações legislativas por ele introduzidas sejam tidas por inconstitucionais. A pensar assim, seria inconstitucional a fragmentação da alínea �a� do inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, nas alíneas �a� e �b� do mesmo dispositivo legal, sem qualquer modificação em sua essência, assim como a renumeração das alíneas �b�, �c� e �d� do mesmo inciso V acima citado para �c�, �d� e �e�, respectivamente, sem qualquer modificação de texto. (...)
E o que falar, então, sobre a constitucionalidade do Inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212/91, o qual, embora citado pelo Sr. Min. Marco Aurélio, sequer se houve por tocado pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92. Seria, assim, o Inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212/91 inconstitucional simplesmente e tão somente porque fora citado pelo Min. Marco Aurélio em seu voto? Não nos parece ser essa a melhor exegese do caso em debate. (...)
Adite-se que o inciso IX do art. 93 da CF/88 determina, taxativamente, que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário, aqui incluído por óbvio o STF, devem ser públicos, e fundamentadas todas as suas decisões, sob pena de nulidade. Ora ... No julgamento do RE 363.852/MG inexiste qualquer menção, ínfima que seja, a possíveis vícios de inconstitucionalidade na sub-rogação encartada no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91. 
Aliás, o vocábulo �sub-rogação� assim como a referência ao �inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91� somente são mencionados na conclusão do Acórdão, ocasião em que o Sr. Min. Relator desobriga os recorrentes do RE 363.852/MG da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, e que é declarada inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, o qual deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97.
Realmente, ao verificar o texto integral da decisão do Ministro Marco Aurélio no acórdão RE 363.852, o mesmo não adentrou, em momento algum a apreciação da inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, o que ao meu ver, impede a extensão dos efeitos da inconstitucionalidade das contribuições instituídas lei 8.540/92, o qual deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, para as contribuições lançadas após a lei 10.256/2001.
Todavia, não foi apenas esse fato mencionado no voto do ilustre Conselheiro Arlindo da Costa, que me levou a alterar o posicionamento até então adotado. Senão vejamos, outro texto do acórdão que novamente adoto como razões de decidir:
A quatro, porque a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições de que trata o art. 25 da Lei nº 8.212/91 foi determinada ao adquirente, ao consignatário e à cooperativa, expressamente, pelo inciso III do art. 30 da Lei nº 8.212/91, o qual não foi igualmente atingido, sequer de raspão, pelos petardos da declaração de inconstitucionalidade aviada no RE nº 363.852/MG, permanecendo tal obrigação tributária ainda vigente e eficaz, mesmo em relação ao empregador rural pessoa física após a publicação da Lei nº 10.256/2001, produzindo todos os efeitos jurídicos que lhe são típicos.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256/2001).
I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528/97). 
II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528/97).
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas, observado o disposto em regulamento:
(...)
III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97)
IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97)
É certo que o disposto no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91 já seria bastante e suficiente para impingir ao adquirente, consumidor, consignatário e à cooperativa o dever jurídico de recolher as contribuições incidentes sobre a comercialização de produção rural.
Mas o Legislador Ordinário foi mais seletivo:
Isolou, propositadamente, no inciso III do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social, a obrigação tributária do adquirente, do consumidor, do consignatário e da cooperativa de recolher a contribuição de que trata o art. 25 dessa mesma lei, no prazo normativo, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, outorgando ao Regulamento da Previdência Social a competência para dispor sobre a forma de efetivação de tal obrigação acessória. 
Acomodou no inciso IV do art. 30 da Lei nº 8.212/91, de maneira genérica, a sub-rogação do adquirente, do consumidor, do consignatário e da cooperativa nas demais obrigações, de qualquer naipe, do empregador rural pessoa física e do segurado especial decorrentes do art. 25 desse Diploma Legal, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física.
Da análise dos dispositivos legais acima selecionados, restou visível que a obrigação da empresa adquirente, consumidora, consignatária e a cooperativa pelo recolhimento das contribuições previstas no art. 25 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001, decorre não da norma inscrita no inciso IV do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social, mas, sim, do preceito assentado no inciso III desse mesmo dispositivo legal, em atenção ao princípio jurídico da especialidade na solução dos conflitos aparentes de normas jurídicas, que faz com que a norma específica prevaleça sobre aquela editada de maneira genérica, princípio eternizado no brocardo latino �lex specialis derogat generali�.
A cinco, porque o próprio dispositivo do Acórdão do RE 363.852/MG declara a �inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial�. Salta aos olhos que a sanatória da inconstitucionalidade vislumbrada pela Suprema Corte depende, tão somente, da promulgação de legislação nova, arrimada na EC n° 20/98, que institua a contribuição então viciada. Tais exigências houveram-se por integralmente supridas com a promulgação da Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, sob cuja égide ocorreram todos os fatos geradores contidos no presente lançamento tributário. (...)
Avulta, de todo o exposto, que o provimento permeado no Acórdão do STF em tela visou a desobrigar o recorrente do RE 363.852/MG da retenção e do recolhimento da contribuição social sobre a �receita bruta proveniente da comercialização da produção rural� de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, ou do seu recolhimento por sub-rogação, não por defeito jurídico no instituto da sub-rogação, mas, sim, por vício de inconstitucionalidade da própria exação em si considerada.
...
Ademais a obrigação legal de arrecadar as contribuições descritas no art. 25 não encontra respaldo apenas no art. 30, IV da lei 8212/91, mas também na obrigação legal esculpida no inciso III do mesmo artigo: �III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528/97) (grifos nossos) 
... 
Conforme destacado no trecho do inciso III, a lei remeteu a regulamento a instituição da sistemática, para que a empresa adquirente promova o recolhimento da contribuição prevista no art. 25 da lei 8212/91. 
Na função de regulamentar não apenas o inciso III, mas inúmeros outros pontos da lei 8212/91, foi editado o Decreto nº 3.048/1999, aprovando o Regulamento da Previdência Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200, 200-A e 216 instituíram a obrigação acessória da empresa adquirente, consumidora, consignatária ou da cooperativa, na condição de sub-rogada, a arrecadar, mediante desconto e a recolher as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercialização da produção devidas pelo produtor rural pessoa física e pelo segurado especial. Senão vejamos:
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art. 200. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, e a do segurado especial, incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, é de: (Redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 2001)
I- dois por cento para a seguridade social; e 
II- zero vírgula um por cento para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
(...)
§4º Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado pela comercialização da produção, assim entendida a operação de venda ou consignação.
§5º Integram a produção, para os efeitos dos incisos I e II do caput, os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, socagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem e torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.
(...)
§7º A contribuição de que trata este artigo será recolhida:
I- Pela empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, que ficam sub-rogadas no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido realizadas diretamente com estes ou com intermediário pessoa física, exceto nos casos do inciso III; (grifos nossos) 
II- pela pessoa física não produtor rural, que fica sub-rogada no cumprimento das obrigações do produtor rural pessoa física de que trata a alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e do segurado especial, quando adquire produção para venda, no varejo, a consumidor pessoa física; ou 
III- pela pessoa física de que trata alínea "a" do inciso V do caput do art. 9º e pelo segurado especial, caso comercializem sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial.
§8º O produtor rural pessoa física continua obrigado a arrecadar e recolher ao Instituto Nacional do Seguro Social a contribuição do segurado empregado e do trabalhador avulso a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, nos mesmos prazos e segundo as mesmas normas aplicadas às empresas em geral.
Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores rurais, na condição de empregados, para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§1º O documento de que trata o caput deverá conter a identificação de cada produtor, seu endereço pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo registro no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ou informações relativas à parceria, arrendamento ou equivalente e à matrícula no INSS de cada um dos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
§2º O consórcio deverá ser matriculado no INSS, na forma por este estabelecida, em nome do empregador a quem hajam sido outorgados os mencionados poderes.(Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
Art. 200-B. As contribuições de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, bem como a devida ao Serviço Nacional Rural, são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 200-A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais. (Incluído pelo Decreto nº 4.032/2001)
Art. 216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais:
I - A empresa é obrigada a:
(...)
III- a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção rural, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com o intermediário pessoa física; (grifos nossos) 
IV- o produtor rural pessoa física e o segurado especial são obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 200 no prazo referido na alínea "b" do inciso I, no mês subsequente ao da operação de venda, caso comercializem a sua produção com adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa física, a outro produtor rural pessoa física ou a outro segurado especial;
V- o produtor rural pessoa física é obrigado a recolher a contribuição de que trata o inciso II do caput do art. 201 no prazo referido na alínea "b" do inciso I; (Revogado pelo Decreto nº 3.452/2000)
(...)
§5º O desconto da contribuição e da consignação legalmente determinado sempre se presumirá feito, oportuna e regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico, pelo adquirente, consignatário e cooperativa a isso obrigados, não lhes sendo lícito alegarem qualquer omissão para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos diretamente responsáveis pelas importâncias que deixarem de descontar ou tiverem descontado em desacordo com este Regulamento.
Assim, considerando que a imputação fiscal também se baseia no art. 30, inciso III da Lei nº 8.212/91 e no art. 216 do Decreto nº 3.048/99, dispositivos que prevêem expressamente a cobrança e a responsabilidade do adquirente pelo recolhimento da contribuição devida pelo produtor rural, e considerando que, como dito, as contribuições para terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios das contribuições estabelecidas pela Lei nº 8.212/1991, deve-se afastar a inconstitucionalidade arguida.
Importante destacar que o recurso voluntário, além da tese ora enfrentada, apresenta como linha de defesa outras fundamentações que não foram apreciadas pelo Colegiado recorrido, entre elas a própria discussão acerca da aplicação do princípio da isonomia trazida em sede de contrarrazões.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso, com retorno dos autos à Câmara de origem para análise das demais questões postas no Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  



(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho
Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise
Xavier (suplente convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo

Relatorio

Trata-se Auto de Infracdo (Debcad n° 37.198.145-0) para cobranga de
contribui¢des sociais destinadas ao Servico Nacional de Aprendizagem Rural — SENAR,
devidas por subrogacdo pelos adquirentes de produto rural de pessoa fisica, nos termos do
artigo 6° da Lei n°® 9528/97, com a redagdo dada pela Lei n° 10.256/2001. O periodo de
apuracao abrange 01/2003 a 12/2004. A sub-rogagao esta fundamentada no art. 30, inciso III da
Lein® 8.212/91 (e-fls. 18).

Nos termos do relatorio fiscal (e-fls. 21 e seguintes) a infragdo foi assim
resumida:

3-DO  OBJETO DO LANCAMENTO DO CREDITO
TRIBUTARIO

3 . 1 - 0 objeto do langcamento sdo as contribui¢oes
previdencidrias ndo recolhidas, devidas a Receita Federal do
Brasil-RFB incidentes sobre a aquisicdo de produto rural,
identificados pela aquisicdo de gado para abate de produtor
rural pessoa fisica.

3.2 Sao contribuigoes devidas pela empresa na condi¢do de sub-
rogada, destinadas a outras entidades (TERCEIROS)-SENAR,
apurada com aliquota de 0,20%

3.3- Foi emitido outro AIOP Debcad n° 37.198.144-1, com o
mesmo fato gerador e mesma base de cdlculo para as
contribuicoes destinadas ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho- RAT e
contribui¢oes previdencidrias rurais.

ApoOs o tramite processual, a 4* Camara / 1* Turma Ordindria deu provimento
ao recurso voluntario para cancelar o lancamento haja vista declaragdo de inconstitucionalidade
proferida pelo STF no recurso extraordinario n® 363.852/MG. Acérdao 2401-003.254 recebeu a
seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2004



Processo n° 10325.001779/2008-37 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-007.843 FL. 3

SUB-ROGACAO NA PESSOA DO ADQUIRENTE DAS
CONTRIBUICOES  SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A
COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL POR PESSOAS
FISICAS. DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE
PELO STF. IMPROCEDENCIA

Declarada pelo Supremo Tribunal Federal, em decisdo plendria
(RE n.° 363.852/MG), a inconstitucionalidade do art. 1.° da Lei
n. 8.540/1992 e as atualizagoes posteriores até a Lei n.
9.528/1997, as quais, dentre outras, deram redag¢do ao art. 30,
1V, da Lei n. 8.212/1991, sdo improcedentes as contribuigées
sociais exigidas dos adquirentes da produgdo rural da pessoa
fisica na condi¢do de subrogado.

Recurso Voluntario Provido.

Intimada a Fazenda Nacional interpds, tempestivamente, recurso especial.
Citando como paradigmas os acordaos 2302-01.599 e 2402-001.724, a Recorrente assim
resumiu a divergéncia:

Observa-se que nos paradigmas, assim como no acorddo
recorrido,  tratava-se da  discussdio a respeito da
constitucionalidade das contribuicoes sociais destinadas ao
custeio da Seguridade Social, incidentes sobre a receita bruta da
comercializagdo da produ¢do rural. Contudo, enquanto na
decisdo hostilizada concluiu-se pela sua inconstitucionalidade,
nos acorddaos paradigmas, refutou-se tal argumentagdo,
mantendo-se o lancamento, com base na Lei n° 10.256/2001,
editada sob o manto constitucional aberto pela Emenda
Constitucional n °20/98.

Como se vé, os acorddos paradigmas acima transcritos, ao
tratarem de casos idénticos ao dos autos, adotaram
entendimento diametralmente oposto ao firmado no acorddo
recorrido.

Nessas condi¢oes, demonstrada a divergéncia jurisprudencial
diante dos acordaos paradigmas em anexo, nos termos do art. 67
do RICARF aprovado pela Portaria MF n ° 256/2009, afiguram-
se presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso
Especial.

Contrarrazdes do contribuinte juntada as fls. 155 e seguintes. Defende a
recorrida a manutencdo do acdérdao sob o argumento de que a inconstitucionalidade do
FUNRURAL declarada pelo RE 363.852/MG nado teria sido superada com a edi¢do da Emenda
Constitucional n°® 20/98 e Lei n° 10.256/2001. Faz consideragdes sobre o principio da isonomia
reiterando argumentos apresentados no seu Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto



Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O recurso preenche os pressupostos formais e deve ser conhecido.

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional contra decisao
proferida pela Turma a quo que cancelou o langamento cujo objeto ¢ exigéncia de
contribui¢des sociais destinadas ao Servigo Nacional de Aprendizagem Rural — SENAR,
devidas por subrogagdo pelos adquirentes de produto rural de pessoa fisica, nos termos do
artigo 6° da Lei n® 9528/97, com a redagao dada pela Lei n® 10.256/2001. No entendimento do
Colegiado a subrrogacao prevista no art. 30, IV da Lei 8.212/91 foi declarada inconstitucional
pelo STF no recurso extraordinario n°® 363.852/MG.

Importante destacar que o langamento ora discutido abrange fatos geradores
ocorridos j& na vigéncia da nova redagcdo dada pela Lei n® 10.526/2001 ao art. 6° da Lei n°
9.528/97 e, ao contrario do citado na decisdo recorrida, a responsabilidade pelo recolhimento
da referida contribuicao_foi atribuida a Autuada também com base no inciso III do art. 30 da
Lein® 8.212/91, conforme se verifica do auto de infragdo lavrado, e sobre tal dispositivo ndo ha
qualquer manifestagao de inconstitucionalidade.

Na verdade, ha decisdo do Supremo Tribunal Federal, sob a sistematica da
Repercussao Geral, no RE n°® 718.874/RS concluindo no sentido de ser constitucional, formal e
materialmente, a contribuicdo social do empregador rural pessoa fisica, instituida pela Lei
10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercializacdo de sua producio.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

Ementa: TRIBUTARIO. EC 20/98. NOVA REDACAO AO
ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDICAO DE LEI
ORDINARIA PARA INSTITUICAO DE CONTRIBUICAO DE
EMPREGADORES RURAIS PESSOAS FISICAS INCIDENTE
SOBRE A COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.256/2001.

1.A declaracdo incidental de inconstitucionalidade no
Jjulgamento do RE 596.177 aplica-se, por for¢a do regime de
repercussdo geral, a todos os casos idénticos para aquela
determinada situagdo, ndo retirando do ordenamento juridico,
entretanto, o texto legal do artigo 25, que, manteve vigéncia e
eficacia para as demais hipoteses.

2.4 Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o artigo 25 da Lei
8.212/91, reintroduziu o empregador rural como sujeito passivo
da contribuicao, com a aliquota de 2% da receita bruta
proveniente da comercializagdo da sua produgdo, espécie da
base de cadlculo receita, autorizada pelo novo texto da EC 20/98.

3. Recurso extraordinario provido, com afirmagdo de tese
segundo a qual E constitucional formal e materialmente a
contribuicdo social do empregador rural pessoa fisica,
instituida pela Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta
obtida com a comercializacdo de sua producao.
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Neste cenario, e considerando que as contribui¢des do art. 25 também sdo
recolhidas pelo adquirente por forca do mesmo art. 30, III da Lei n°® 8.212/91, dispositivo cuja
validade nunca fora questionada, deve o acoérdao recorrido ser revisto.

No entendimento desta Conselheira, por meio do RE 363.852/MG, o
Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei n°
8.212/91, vicio que ainda subsistiria, entretanto ¢ notavel que o presente langamento ndo esta
baseado exclusivamente no mencionado inciso. A exigéncia ora discutida tem como
fundamento também o inciso III do mesmo art. 30, 0 que por si s6 afastaria a argumentagao de
inconstitucionalidade suscitada, uma vez que sobre este dispositivo o STF ndo faz qualquer
consideracdo. Vale destacar que o entendimento da maioria do Colegiado vai além,
entendendo pela inexisténcia de qualquer vicio/inconstitucionalidade sobre o art. 30,
inciso IV da Lei n° 8.212/91.

Por diversas vezes o tema ja foi submetido a apreciagao desta Camara
Superior. Recentemente, por meio do acérddo n° 9202-007.280, o Colegiado, por
unanimidade, entendeu pela legalidade da cobranca do SENAR e pela previsdo de regra
normativa para exigéncia da contribui¢do por subrroga¢do. As contribuigdes para terceiros se
sujeitam aos mesmos prazos, condi¢des, sangdes e privilégios das contribuicdes estabelecidas
pela Lei n® 8.212/1991 e das contribui¢des instituidas a titulo de substituigao.

A Conselheira Relatora, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, apods
discorrer acerca das decisdoes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e sobre seu
entendimento acerca da abrangéncia da inconstitucionalidade declarada pelo STF - inclusive
tratando sobre o inciso IV do art. 30 - concluiu pela legalidade da cobranga. Pela relevancia
transcrevo parte do voto proferido:

SENAR - CONTRIBUICAO SOBRE AQUISICAO DA PRODUCAO RURAL
DE PESSOAS FISICAS

A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Servico Nacional de
Aprendizagem Rural (SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro
de 1991, é de zero virgula dois por cento, incidente sobre a receita bruta
proveniente da comercializag¢do de sua produgdo rural.

A contribuicdo sobre a comercializagdo da produgdo estd descrita no art. 25
da Lei 8212/91:

Quanto as contribui¢oes destinadas ao Senar, as mesmas possuem previsdao
no art. 6°da Lei n 9.528 de 1997, nestas palavras:

Art. 6° A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991, para o Servigo Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero virgula



dois por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializagdo de sua
produgdo rural. (Redagdo dada pela Lei n®10.256, de 9.7.2001)

E de se destacar, também, o disposto nos artigos 2°e 3°da Lei n.° 11.457, de
16/03/2007, parcialmente reproduzidos a seguir.

Art. 2° Além das competéncias atribuidas pela legislagdo vigente a Secretaria da
Receita Federal, cabe a Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributagdo, fiscalizagcdo, arrecadagdo,
cobranga e recolhimento das contribuig¢oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo unico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das
contribuigdes instituidas a titulo de substitui¢do.

()

Art. 3° As atribui¢ées de que trata o art. 2° desta Lei se estendem as contribui¢des
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da
legislagcdo em vigor, aplicando-se em relagdo a essas contribui¢ées, no que couber,
as disposi¢oes desta Lei.

()

§ 29 O disposto no caput deste artigo abrangerd exclusivamente contribui¢des cuja
base de cdlculo seja a mesma das que incidem sobre a remuneracdo paga, devida ou
creditada a segurados do Regime Geral de Previdéncia Social ou instituidas sobre
outras bases a titulo de substituicdo.

$ 3° As contribuigdes de que trata o caput deste artigo sujeitamse aos mesmos prazos,
condigées, sangdes e privilégios daquelas referidas no art. 2° desta Lei, inclusive no
que diz respeito a cobranga judicial. (...) (grifos nossos)

Essas  contribuicoes ndo  foram objeto de reconhecimento de
inconstitucionalidade no Recurso Extraordinario n 363.852, como citado
pelo recorrente. Desse modo, permanece a exa¢do tributdaria. Porém, tais
contribui¢coes eram recolhidas pelo substituto tributario e ndo pelos
produtores rurais, a transferéncia da responsabilidade para os substitutos
estd prevista no art. 94 da Lei n 8.212, art. 3° da Medida Provisoria n 222 de
2004, combinado com o art. 30, inciso IV da Lei n 8.212 de 1991. Assim,
importante destacar que ndo mais paira qualquer duvida acerca da
constitucionalidade aplicavel ao caso, conforme veremos a seguir.

Possibilidade de exigéncia via subrrogacdo.

A sub-rogagdo descrita nesta NFLD esta respaldada no que dispoe o art. 30,
1V, da Lei 8.212/91, com redacdo da lei 9528/97:

Sobre tais valores foi aplicada a aliquota de 0,1% até 12/2001 e 0,2% a
partir de 01/2002, de acordo com o FPAS 744. A aliquota de contribui¢do
devida ao SENAR foi alterada face nova redagdao dada pelo art. 3° da Lei
10.256/2001 no art. 6°da Lei 9.528/1997.

"Art.6° - A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991, para o Servigo Nacional de Aprendizagem Rural
(SENAR), criado pela Lei n°8.315, de 23 de dezembro de 1991, é de zero virgula dois
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por cento, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercializa¢do de sua
produgdo rural.” (NR)

Lei 8315
Art. 3°

$ 3° A arrecadagdo da contribuicdo serd feita juntamente com a Previdéncia Social e
o seu produto sera posto, de imediato, a disposicdo do Senar, para aplica¢do
proporcional nas diferentes Unidades da Federagdo, de acordo com a
correspondente arrecadacdo, deduzida a cota necessdria as despesas de cardter
geral.

Com base no exposto, devidamente respaldado encontrar-se-ia o trabalho da
auditoria fiscal. O problema surge a partir do julgamento pelo STF o
Recurso Extraordindrio n° 363.852, cujo Plendrio deu provimento ao
recurso em acorddo com a seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINARIO — PRESSUPOSTO ESPECIFICO — VIOLENCIA A
CONSTITUICAO — ANALISE — CONCLUSAO — Porque o Supremo, na andlise da
violéncia a Constitui¢cdo, adora entendimento quanto a matéria de fundo
extraordinario, a conclusdo a que chega desagua, conforme sempre sustentou a
melhor doutrina — José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento
do recurso, sendo improprias as nomenclaturas conhecimento e ndo conhecimento.

CONTRIBUICAO SOCIAL — COMERCIALIZACAO DE BOVINOS — PRODUTORES
RURAIS PESSOAS NATURAIS — SUB-ROGACAO — LEI N° 8.212/91 — ART. 195,
INCISO I, DA CARTA FEDERAL — PERIODO ANTERIOR A EMENDA
CONSTITUCIONAL N° 20/98 — UNICIDADE DE INCIDENCIA — EXCECOES —
COFINS E CONTRIBUICAO SOCIAL PRECEDENTE — INEXISTENCIA DE LEI
COMPLEMENTAR — Ante o texto constitucional, ndo subsiste a obrigagdo tributdria
sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos, por produtores rurais,
pessoas naturais, prevista os artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e Il e 30, inciso
1V, da Lei n°8.212/91, com as redacées decorrentes das Leis n° 8.540/92 e 9.528/97.
Aplicagdo de leis no tempo — consideragées (g.n.)

Nota-se que o objeto do RE 363.852 vrefere-se a discussdo da
constitucionalidade dos dispositivos da Lei n° 8.212/1991 nas redagoes
dadas pelas Leis 8.540/1992 e 9.528/1997, ambas anteriores a Emenda
Constitucional n° 20/1998.

Portanto, decidiu o STF que a inovagdo da contribuicio sobre
comercializagcdo de producgdo rural da pessoa fisica ndo encontrava respaldo
na Carta Magna até a Emenda Constitucional 20/98, decidindo
expressamente pela inconstitucionalidade acerca das Leis 8.540/92 e
9.528/97, razdo pela qual compete a este Conselho, em observancia ao art.
62-A determinar a improcedéncia dos langcamento envolvendo periodos
anteriores.

Isto posto, com a entrada em vigor da Lei n° 10.256/2001, editada sob o
manto constitucional aberto pela Emenda Constitucional n° 20/98, passam a



ser devidas as contribui¢oes sociais a cargo do empregador rural pessoa
fisica, as aliquotas de 2% e 0,1% incidentes sobre a receita bruta
proveniente da comercializa¢do da sua produgdo, nos termos assinalados no
art. 25 da Lei n° 8.212/91, com a redagdo que lhe foi introduzida pela Lei n°
10.256/2001.

O caso ora sob andlise, conforme acima destacamos, envolve contribuigoes
para o periodo de 01/2008 a 08/2008, ou seja, em periodo integralmente
coberto pela regéncia da Lei n° 10.256/2001, ndo havendo que se falar em
inconstitucionalidade da exagdo, pois esta decorre diretamente da norma
tributaria inserida no ordenamento pelo diploma legal, e ndo sob as
contribuicoes descritas nas leis n° 8.540/92 e 9.528/97, declaradas
inconstitucionais pelo STF.

Embora ja se aplicasse esse entendimento, ao apreciar apressadamente a
decisao do STF teve-se a idéia de que a subrrogagdo descrita no art. 30, IV
da lei 8212/91, nas redagoes dadas pelas leis n° 8.540/92 e 9.528/97, teria
sido por derradeira também declarada inconstitucional, o que resultava na
inviabilizando da utilizag¢do da sistematica de subrroga¢do nos casos de
aquisi¢do de produgdo rural de produtores rurais pessoas fisicas. Todavia,
essa possibilidade ja foi por deveras superada nos mais diversos acordaos
deste conselho, de tribunais e por decisoes posteriores do proprio STF.

Quanto a este ponto, apreciando os diversos julgamentos realizados no
ambito do CARF, valho-me de um especificamente, do ilustre Conselheiro
Arlindo da Costa e Silva, datado de 18 de abril de 2013 — Acorddo 2302-
02.445, da FRIGO VALE INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA,
que de forma fantastica analisou profundamente os efeitos das decisoes dos
tribunais sobre a sistemdtica da SUBRROGACAO, determinando a
procedéncia da autua¢do. O posicionamento referenciado no acordado
mostrou-me muito mais acertada, do que aquele até entdo por mim adotado,
razdo pela qual adoto-o como razdao de decidir, transcrevendo a parte
pertinente abaixo:

3.1.4.DA SUB-ROGACAO

Por derradeiro, mas ndo menos importante, resta-nos apreciar a questdo atavica a
sub-rogac¢do do adquirente, do consignatdrio ou da cooperativa pelo cumprimento
das obrigagoes do empregador rural pessoa fisica e do segurado especial assentadas
no art. 25 da Lei n®8.212/91.

Verifica-se no voto condutor acima revisitado, que a matéria atinente a sub-roga¢do
em momento algum foi discutida no julgamento do Supremo Sodalicio. Com efeito, o
Supremo ndo se pronunciou acerca de nenhum vicio de inconstitucionalidade a
macular a sub-rogagdo, até porque esta foi expressamente prevista na propria Lex
Excelsior.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:

()
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$7° A lei podera atribuir a sujeito passivo de obrigacdo tributdria a condic¢do
de responsavel pelo pagamento de imposto ou contribui¢do, cujo fato gerador
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restitui¢do
da quantia paga, caso ndo se realize o fato gerador presumido. (Incluido pela
Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

Assim proclamou o Min. Marco Aurélio, ad litteris et verbis:

“Ante esses aspectos, conhego e provejo o recurso interposto para desobrigar
os recorrentes da retengdo e do recolhimento da contribuicdo social ou do seu
recolhimento por sub-rogacdo sobre a ‘receita bruta proveniente da
comercializa¢do da produgdo rural” de empregadores, pessoas naturais,
fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do
artigo 1°da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e
VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com reda¢do
atualizada até a Lei n° 9.528/97, até que legislacdo nova, arrimada na Emenda
Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribui¢do, tudo na forma do
pedido inicial, invertidos os onus da sucumbéncia.”

Olhando com os olhos de ver, o Min. Marco Aurélio ndo declarou a
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91, mas, tdo somente, a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 8.540/92, o qual, dentre outras tantas
providéncias, “deu nova redagdo aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n°8.212/91 .

Lein’8.540, de 22 de dezembro de 1992

Art. 1° A Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com alteragées
nos seguintes dispositivos:

APL 120 i

a) a pessoa fisica, proprietaria ou ndo, que explora atividade agropecuaria ou
pesqueira, em cardter permanente ou temporario, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com auxilio de empregados, utilizados a qualquer
titulo, ainda que de forma ndo continua;

b) a pessoa fisica, proprietaria ou ndo, que explora atividade de extra¢do
mineral - garimpo -, em cardter permanente ou tempordrio, diretamente ou por
intermédio de prepostos e com auxilio de empregados, utilizados a qualquer
titulo, ainda que de forma ndo continua,

¢) o ministro de confissdo religiosa e o membro de instituto de vida consagrada
e de congregagdo ou de ordem religiosa, este quando por ela mantido, salvo se
filiado obrigatoriamente a Previdéncia Social em razdo de outra atividade, ou a
outro sistema previdenciario, militar ou civil, ainda que na condigdo de inativo;

d) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por sistema proprio de
previdéncia social;

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que ld domiciliado e
contratado, salvo quando coberto por sistema de previdéncia social do pais do
domicilio;

AFL 22, e



$5° O disposto neste artigo ndo se aplica a pessoa fisica de que trata a alinea
"a" do inciso V do art. 12 desta Lei.

Art. 25. A contribui¢do da pessoa fisica e do segurado especial referidos,
respectivamente, na alinea "a" do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei,
destinada a Seguridade Social, é de:

I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua
producdo;

1l - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercializagdo da
sua produgdo para financiamento de complementag¢do das prestagoes por
acidente de trabalho.

$1° O segurado especial de que trata este artigo, além da contribui¢do
obrigatoria referida no "caput", poderd contribuir, facultativamente, na forma
do art. 21 desta Lei.

§2° A pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12, contribui,
também, obrigatoriamente, na forma do art. 21 desta Lei.

$3° Integram a produgdo, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem
animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de
beneficiamento ou industrializa¢do rudimentar, assim compreendidos, entre
outros, os processos de lavagem, limpeza, descarogamento, pilagem,
descascamento,  lenhamento,  pasteurizagdo,  resfriamento,  secagem,
fermentagdo, embalagem, cristalizagdo, fundi¢do, carvoejamento, cozimento,
destilagdo, moagem, torrefacdo, bem como os subprodutos e os residuos
obtidos através desses processos.

$4° Nao integra a base de cdlculo dessa contribui¢do a produgdo rural
destinada ao plantio ou reflorescimento, nem sobre o produto animal destinado
a reprodugdo ou cria¢do pecudria ou granjeira e a utilizagdo como cobaias
para fins de pesquisas cientificas, quando vendido pelo proprio produtor e
quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal,
por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agraria, se dedique ao comércio de sementes e
mudas no Pais.

§ 5°(VETADO)

()
ATt 30. e

1V - o adquirente, o consignatario ou a cooperativa ficam sub-rogados nas
obrigagdes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e do
segurado especial pelo cumprimento das obrigagoes do art. 25 desta Lei, exceto
no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento,

X - a pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do art. 12 e o segurado
especial sdo obrigados a recolher a contribui¢do de que trata o art. 25 desta
Lei no prazo estabelecido no inciso III deste artigo, caso comercializem a sua
produgdo no exterior ou, diretamente, no varejo, ao consumidor.”

Ora, caros leitores, o fato de o art. 1°da Lei n° 8.540/92 ter sido declarado, na via
difusa, inconstitucional, ndo implica ipso facto que todas as modifica¢bes legislativas
por ele introduzidas sejam tidas por inconstitucionais. A pensar assim, seria
inconstitucional a fragmentagdo da alinea ‘a’ do inciso V do art. 12 da Lei n°
8.212/91, nas alineas ‘a’ e ‘b’ do mesmo dispositivo legal, sem qualquer modificac¢do
em sua esséncia, assim como a renumerac¢do das alineas ‘b’, ‘¢’ e ‘d’ do mesmo

10
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inciso V acima citado para ‘c’, ‘d’ e ‘e’, respectivamente, sem qualquer modifica¢cdo
de texto. (...)

E o que falar, entdo, sobre a constitucionalidade do Inciso VII do art. 12 da Lei n°
8.212/91, o qual, embora citado pelo Sr. Min. Marco Aurélio, sequer se houve por
tocado pelo art. 1°da Lei n°8.540/92. Seria, assim, o Inciso VII do art. 12 da Lei n°
8.212/91 inconstitucional simplesmente e tdo somente porque fora citado pelo Min.

Marco Aurélio em seu voto? Ndo nos parece ser essa a melhor exegese do caso em
debate. (...)

Adite-se que o inciso IX do art. 93 da CF/88 determina, taxativamente, que todos os
Jjulgamentos dos orgaos do Poder Judiciario, aqui incluido por obvio o STF, devem
ser publicos, e fundamentadas todas as suas decisoes, sob pena de nulidade. Ora ...
No julgamento do RE 363.852/MG inexiste qualquer mencdo, infima que seja, a
possiveis vicios de inconstitucionalidade na sub-rogagdo encartada no inciso IV do
art. 30 da Lei n°8.212/91.

Alias, o vocabulo “sub-rogag¢do” assim como a referéncia ao “inciso 1V do art. 30 da
Lein®8.212/91” somente sdo mencionados na conclusdo do Acordao, ocasido em que
o Sr. Min. Relator desobriga os recorrentes do RE 363.852/MG da retengdo e do
recolhimento da contribui¢do social ou do seu recolhimento por sub-rogagdo sobre a
“receita bruta proveniente da comercializag¢do da produgdo rural” de empregadores,
pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, e que ¢é declarada
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 8.540/92, o qual deu nova reda¢do aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com
redacdo atualizada até a Lei n° 9.528/97.

Realmente, ao verificar o texto integral da decisdo do Ministro Marco Aurélio no
acorddo RE 363.852, o mesmo ndo adentrou, em momento algum a aprecia¢do da
inconstitucionalidade do art. 30, IV da lei 8212/91, o que ao meu ver, impede a
extensdo dos efeitos da inconstitucionalidade das contribui¢des instituidas lei
8.540/92, o qual deu nova redagdo aos artigos 12, incisos Ve VII, 25, incisos I e II, e
30, inciso 1V, da Lei n°8.212/91, com redagdo atualizada até a Lei n° 9.528/97, para
as contribui¢oes langadas apos a lei 10.256/2001.

Todavia, ndo foi apenas esse fato mencionado no voto do ilustre
Conselheiro _Arlindo _da Costa, que me levou a alterar o
posicionamento _até entdo adotado. Sendo vejamos, outro texto do
acorddo que novamente adoto como razoes de decidir:

A quatro, porque a responsabilidade pelo recolhimento das contribuicoes de que
trata o art. 25 da Lei n°8.212/91 foi determinada ao adquirente, ao consignatario e a
cooperativa, expressamente, pelo inciso Il do art. 30 da Lei n°8.212/91, o qual ndo
foi igualmente atingido, sequer de raspdo, pelos petardos da declaracdo de
inconstitucionalidade aviada no RE n° 363.852/MG, permanecendo tal obriga¢do
tributaria ainda vigente e eficaz, mesmo em relagdo ao empregador rural pessoa
fisica apos a publicagdo da Lei n° 10.256/2001, produzindo todos os efeitos juridicos
que lhe sdo tipicos.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 25. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em substituicdo a
contribuigdo de que tratam os incisos I e Il do art. 22, e a do segurado especial,
referidos, respectivamente, na alinea a do inciso V e no inciso VII do art. 12
desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de: (Redag¢do dada pela Lei n°
10.256/2001).

I - 2% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua produgdo,
(Redagdo dada pela Lei n®9.528/97).



II - 0,1% da receita bruta proveniente da comercializa¢do da sua produgdo
para financiamento das prestagoes por acidente do trabalho. (Redagdo dada
pela Lei n®9.528/97).

Art. 30. A arrecadac¢do e o recolhimento das contribui¢cées ou de outras
importdncias devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas,
observado o disposto em regulamento:

()

11l - a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a cooperativa sdo
obrigadas a recolher a contribui¢do de que trata o art. 25, até o dia 2 do més
subsequente ao da operagdo de venda ou consignagdo da produgdo,
independentemente de estas operagoes terem sido realizadas diretamente com o
produtor ou com intermedidrio pessoa fisica, na forma estabelecida em
regulamento; (Redagdo dada pela Lei 9.528/97)

1V - a empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a cooperativa
ficam sub-rogadas nas obrigagoes da pessoa fisica de que trata a alinea "a" do
inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento das obrigacoes do
art. 25 desta Lei, independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo
terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa
fisica, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em
regulamento; (Reda¢do dada pela Lei 9.528/97)

E certo que o disposto no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91 ji seria bastante e
suficiente para impingir ao adquirente, consumidor, consignatario e a cooperativa o
dever juridico de recolher as contribui¢ées incidentes sobre a comercializagdo de
produgdo rural.

Mas o Legislador Ordinario foi mais seletivo:

Isolou, propositadamente, no inciso Il do art. 30 da Lei de Custeio da Seguridade
Social, a obrigagdo tributaria do adquirente, do consumidor, do consignatdrio e da
cooperativa de recolher a contribui¢cdo de que trata o art. 25 dessa mesma lei, no
prazo normativo, independentemente de as operagoes de venda ou consignacgdo terem
sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediario pessoa fisica,
outorgando ao Regulamento da Previdéncia Social a competéncia para dispor sobre
a forma de efetivagdo de tal obrigacdo acessoria.

Acomodou no inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.212/91, de maneira genérica, a sub-
rogacdo do adquirente, do consumidor, do consignatario e da cooperativa nas
demais obrigacoes, de qualquer naipe, do empregador rural pessoa fisica e do
segurado especial decorrentes do art. 25 desse Diploma Legal, independentemente de
as operagoes de venda ou consignagdo terem sido realizadas diretamente com o
produtor ou com intermediario pessoa fisica.

Da andalise dos dispositivos legais acima selecionados, restou visivel que a obrigagdo
da empresa adquirente, consumidora, consignataria e a cooperativa pelo
recolhimento das contribuigoes previstas no art. 25 da Lei n° 8.212/91, na redag¢do
dada pela Lei n° 10.256/2001, decorre ndo da norma inscrita no inciso IV do art. 30
da Lei de Custeio da Seguridade Social, mas, sim, do preceito assentado no inciso 111
desse mesmo dispositivo legal, em aten¢do ao principio juridico da especialidade na
solu¢do dos conflitos aparentes de normas juridicas, que faz com que a norma
especifica prevaleca sobre aquela editada de maneira genérica, principio eternizado
no brocardo latino “lex specialis derogat generali”.

A cinco, porque o proprio dispositivo do Acordao do RE 363.852/MG declara a
“inconstitucionalidade do artigo 1° da Lei n° 8.540/92, que deu nova redagdo aos
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com
redagdo atualizada até a Lei n° 9.528/97, até que legislacdo nova, arrimada na
Emenda Constitucional n° 20/98, venha a instituir a contribuicdo, tudo na forma do
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pedido inicial”. Salta aos olhos que a sanatoria da inconstitucionalidade
vislumbrada pela Suprema Corte depende, tdo somente, da promulgag¢do de
legislagdo nova, arrimada na EC n° 20/98, que institua a contribui¢do entdo viciada.
Tais exigéncias houveram-se por integralmente supridas com a promulgagdo da Lei
n?10.256, de 09 de julho de 2001, sob cuja égide ocorreram todos os fatos geradores
contidos no presente langamento tributario. (...)

Avulta, de todo o exposto, que o provimento permeado no Acorddo do STF em tela
visou a desobrigar o recorrente do RE 363.852/MG da retengdo e do recolhimento da
contribui¢do social sobre a ‘“receita bruta proveniente da comercializa¢do da
producdo rural” de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para
abate, ou do seu recolhimento por sub-rogagdo, ndo por defeito juridico no instituto
da sub-rogacdo, mas, sim, por vicio de inconstitucionalidade da propria exa¢do em si
considerada.

Ademais a obrigacdo legal de arrecadar as contribuicoes descritas no art.
25 ndo encontra respaldo apenas no art. 30, IV da lei 8212/91, mas também
na obrigacdo legal esculpida no inciso Il do mesmo artigo: “Ill - a empresa
adquirente, consumidora ou consignatdria ou a cooperativa sdo obrigadas a
recolher a contribuicdo de que trata o art. 25, até o dia 2 do més
subsequente _ao da operacdo de venda ou consignacdo da producdo,
independentemente de estas operacoes terem sido realizadas diretamente
com_o _produtor ou com intermediario pessoa fisica, na forma estabelecida
em regulamento; (Redacdo dada pela Lei 9.528/97) (grifos nossos)

Conforme destacado no trecho do inciso Ill, a lei remeteu a regulamento a
institui¢do da sistemdtica, para que a empresa adquirente promova o
recolhimento da contribuigdo prevista no art. 25 da lei 8212/91.

Na fungdo de regulamentar ndo apenas o inciso I, mas inumeros outros
pontos da lei 8212/91, foi editado o Decreto n° 3.048/1999, aprovando o
Regulamento da Previdéncia Social, ainda hoje em vigor, cujos artigos 200,
200-A e 216 instituiram a obrigag¢do acessoria da empresa adquirente,
consumidora, consignataria ou da cooperativa, na condi¢do de sub-rogada,
a arrecadar, mediante desconto e a recolher as contribuicoes sociais
incidentes sobre a receita bruta oriunda da comercializa¢do da produgdo
devidas pelo produtor rural pessoa fisica e pelo segurado especial. Sendo
vejamos:

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°3.048/99

Art. 200. A contribui¢do do empregador rural pessoa fisica, em substituicdo a
contribui¢do de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, e a do segurado
especial, incidente sobre a receita bruta da comercializagdo da produgdo rural, é de:
(Redagdo dada pelo Decreto n°4.032, de 2001)

I- dois por cento para a seguridade social; e
1I- zero virgula um por cento para o financiamento dos beneficios concedidos em

razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho.



()

$4? Considera-se receita bruta o valor recebido ou creditado pela comercializag¢do da
producdo, assim entendida a operagdo de venda ou consignagdo.

$5° Integram a produgdo, para os efeitos dos incisos I e Il do caput, os produtos de
origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de
beneficiamento ou industrializagdo rudimentar, assim compreendidos, entre outros,
os processos de lavagem, limpeza, descarocamento, pilagem, descascamento,
lenhamento, pasteurizacdo, resfriamento, secagem, socagem, fermentagdo,
embalagem, cristalizagdo, fundi¢do, carvoejamento, cozimento, destila¢do, moagem e
torrefagdo, bem como os subprodutos e os residuos obtidos através desses processos.

()
$7° A contribui¢do de que trata este artigo sera recolhida:

I- Pela empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a cooperativa, que
ficam sub-rogadas no cumprimento das obrigacéoes do produtor rural pessoa fisica
de que trata a alinea "a" do inciso V do caput do art. 9° e do segurado especial,
independentemente de as operagoes de venda ou consignagdo terem sido realizadas
diretamente com estes ou com intermediario pessoa fisica, exceto nos casos do inciso
1II; (grifos nossos)

1I- pela pessoa fisica ndo produtor rural, que fica sub-rogada no cumprimento das
obrigagoes do produtor rural pessoa fisica de que trata a alinea "a" do inciso V do
caput do art. 9° e do segurado especial, quando adquire produgdo para venda, no
varejo, a consumidor pessoa fisica,; ou

1II- pela pessoa fisica de que trata alinea "a" do inciso V do caput do art. 9° e pelo
segurado especial, caso comercializem sua produgdo com adquirente domiciliado no
exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa fisica, a outro produtor rural
pessoa fisica ou a outro segurado especial.

$§8° O produtor rural pessoa fisica continua obrigado a arrecadar e recolher ao
Instituto Nacional do Seguro Social a contribui¢do do segurado empregado e do
trabalhador avulso a seu servico, descontando-a da respectiva remunerag¢do, nos
mesmos prazos e segundo as mesmas normas aplicadas as empresas em geral.

Art. 200-A. Equipara-se ao empregador rural pessoa fisica o consorcio simplificado
de produtores rurais, formado pela unido de produtores rurais pessoas fisicas, que
outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores rurais, na
condi¢do de empregados, para presta¢do de servigos, exclusivamente, aos seus
integrantes, mediante documento registrado em cartorio de titulos e documentos.
(Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

$1? O documento de que trata o caput deverd conter a identifica¢do de cada
produtor, seu endereco pessoal e o de sua propriedade rural, bem como o respectivo
registro no Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agraria ou informagoes
relativas a parceria, arrendamento ou equivalente e a matricula no INSS de cada um
dos produtores rurais. (Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

$2° O consorcio devera ser matriculado no INSS, na forma por este estabelecida, em
nome do empregador a quem hajam sido outorgados os mencionados
poderes.(Incluido pelo Decreto n°4.032/2001)

Art. 200-B. As contribui¢des de que tratam o inciso I do art. 201 e o art. 202, bem
como a devida ao Servico Nacional Rural, sdo substituidas, em relagdo a
remunerag¢do paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo
consorcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 200-A, pela
contribui¢do dos respectivos produtores rurais. (Incluido pelo Decreto n°®4.032/2001)
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Art. 216. A arrecadagdo e o recolhimento das contribuigoes e de outras importancias
devidas a seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto
Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem as seguintes
normas gerais:

1 - A empresa é obrigada a:

()

IlI- a empresa adquirente, consumidora ou consignatdria ou a cooperativa sao
obrigadas a recolher a contribuicdo de que trata o art. 200 no prazo referido na
alinea ''b" do inciso I, no més subsequente ao da operacdo de venda ou
consignacdo da producdo rural, independentemente de estas operagoes terem sido
realizadas diretamente com o produtor ou com o intermediario pessoa fisica; (grifos
nossos)

IV- o produtor rural pessoa fisica e o segurado especial sdo obrigados a recolher a
contribui¢do de que trata o art. 200 no prazo referido na alinea "b" do inciso I, no
més subsequente ao da operagdo de venda, caso comercializem a sua produ¢do com
adquirente domiciliado no exterior, diretamente, no varejo, a consumidor pessoa
fisica, a outro produtor rural pessoa fisica ou a outro segurado especial,;

V- o produtor rural pessoa fisica é obrigado a recolher a contribui¢do de que trata o
inciso Il do caput do art. 201 no prazo referido na alinea "b" do inciso I; (Revogado
pelo Decreto n° 3.452/2000)

()

$5° O desconto da contribuigdo e da consignacdo legalmente determinado sempre se
presumird feito, oportuna e regularmente, pela empresa, pelo empregador doméstico,
pelo adquirente, consignatario e cooperativa a isso obrigados, ndo lhes sendo licito
alegarem qualquer omissdo para se eximirem do recolhimento, ficando os mesmos
diretamente responsaveis pelas importdncias que deixarem de descontar ou tiverem
descontado em desacordo com este Regulamento.

Assim, considerando que a imputacdo fiscal também se baseia no art. 30,
inciso IIT da Lei n® 8.212/91 e no art. 216 do Decreto n°® 3.048/99, dispositivos que prevéem
expressamente a cobranga e a responsabilidade do adquirente pelo recolhimento da
contribuicdo devida pelo produtor rural, e considerando que, como dito, as contribui¢des para
terceiros se sujeitam aos mesmos prazos, condigdes, sancdes e privilégios das contribuigdes
estabelecidas pela Lei n° 8.212/1991, deve-se afastar a inconstitucionalidade arguida.

Importante destacar que o recurso voluntario, além da tese ora enfrentada,
apresenta como linha de defesa outras fundamentagdes que ndo foram apreciadas pelo
Colegiado recorrido, entre elas a propria discussdo acerca da aplicagdo do principio da
isonomia trazida em sede de contrarrazdes.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, com retorno dos autos a
Camara de origem para analise das demais questdes postas no Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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